
ILUSTRíSSIMO(A) SENHOR(A) PRESIDENTE(A) DA COM

DO MUNICíPIO DE SÃO BENEDITO-CE,

RECURSO CONTRA INABILITAÇÃO

-fr$
fi:ky

Ref. à Íomede de Preços no 2022.04.04.0í

Recorrente: Pucon Construçõês EIRELI

Pucon Construções ElRELl, inscrita no CNPJ/MF sob o no

03.669.838/0001-06, com sede à rua José Sombrâ, no 400, Parquê Araxá, Fortaleza-

CE, CEP 60.450-610, representada legalmente porseu sócio Luiz Pereira Filho, vem,

com o devido respeito, com êsteio no art. 109, l, "a", da Lei n" 8.666/93, interpor

RECURSO contra a sua inabilitação no procedimento licitatório em epígrafe, cuja

decisão fora publicâda no DOE de 26.05.2022, o que faz com base nas razôes

recursais e documentos anexos.

Rêquer (l) que o presente recurso seja recebido com êfeito suspensivo,
(ll) que sejam notificados os demais licitantes para, querendo, o impugnarem, bem

como (lll) que a autoridade que praticou o ato ora recorrido reconsiderê a sua decisão

OU, não o fazendo, que encaminhe a presente irresignação à apreciação da

autoridade superior, perâ que esta o julguê no prazo de 05 dias úteis, tudo conforme

dispÕem os §§ 2", 3" e 40 do art. 109 do Lei n.8.666/93.

Pede deferimento.

De Fortãleza-CE 30 dê mai de 2022.

M

DE LICITAÇAO

RÉCÍ:Bl0O 
Éll\

Representa Construções EIRELI

Página I de 5



P
FL

RAZOES RECURSAIS

Ref. à Tomada de Preços no 2022.04.04.0í

Recorrênte: Pucon ConstÍuçóes EIRELI

" Pod*se aet favorável ou dêsfavonável à decisâo judicial pela qual
se aplíca o direiÍo, pode-sê buscar reíormar a decísáo judicial pêlos
meíos ,egaís e nos juizos competentes. O duê é inadmissivel e
inaceitávêl é dasacatar a Justica. aqhvá.la ou aqredi-la. Jusliça
indívidual, Íora do díraito, nào é justiça senáo vingança ou aao de força
pe§soar."
(Ministra Carmen Lúcia, em díscurso na abertura do Ano JudiciáÍio de 20í8)

Conforme se pode Çonferir no bojo do processo licitatório de que se cuida,

a ora recorrênte foi inabilitada por se enquadrar no item: 2.3. do edital.

Segundo consta no bojo da "ATA DA SESSÃO TNTERNA PARA ANÁLISE

DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DA LICITAÇÁO MODALIDADE TOMADA

DE PREÇOS N'.2022.04.04.01", in verbis:

"1...1 após consufte consolidadâ dê Pessoa Juddicâ realizado no sítio
https://cerlidoês-apf.apps.tcu.gov.ba/, retornou a seguinte mensagem:
Constam Registros Portal da Transparência. Proibiçáo - Lêi de lmprobidade.
Fundamentação LegalART. 12, Lei 8429/1992. ConÍorme prevê o Ítem: 2.3.
t...r

O referido item 2.3 do edital prevê:

à.3i leo poaerao participâí clesira licitaÉo os inteíessedos quê se encontrem em processo de íalência; de
dissoluçáo, dê fusáo, cisâo ou inco@oraÉo; o! ainda, que êstejam cumpdndo suspensâo temporáia de
pariicipâçâo êm licitaÉo ou impedimento de contreter com o Municipio de Sáo Benedito/CE, ou que
tenham sido declaíac,os inidônêo-s parâ lacitaí ou contíala. com a Admrnistrêf:j,úI1i,",1.^,^, 

^. "--,^ -..^

Conforme se verillca na documentação anexa, bem como na consulta

realizada pela Comissão de Licitâçáo nos s,Íes da internêt, o impêdimento de contratar

com o Município que foi utilizado como fundamento para a inabiliiação da qual ora se
I'r-in.r 2,[5 _.--)z
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rêcorrê consubstancia-se na condênação por improbidade administrativa ocorrida nos

autos do processo no 000í890-í 6.20í 2.4.05.8103, aonde de fato havia sido aplicada

à ora recorrente a sanção de proibição de contratar pelo poder público.

Todavia, o Eqróoio Tribunal Reoional Fedsralda 5" Rêqião anulou essa

condenacão. conforme se Dodê verificar no boio do r. Acórdâo proferido na acão

rêscisória no 0808987-í 5.2020.4.05.0000. o qualsêquê enêxo.

Notadamente, a se manter o posicionamento tomado na decisão oÍa

recorrida, ter-se-á configurada umâ verdadeira AfnOlfl À OeCtSÃO fOfritlOa
pelo eenÉcto tnf oe s" neoÁo, de Íorma que urge a necessidade da sua

revogação ou reforma, agora que estâ escorreita Comissão Licitatória tomou

conhecimento dêssa anulação da condenação da ora recorrente.

Vale salientar que a decisão tomada pelo Egrégio TRF da 5á Rêgião

permanece vigente, estando pendente apenas de reexame atÍavés de recurso

especial (REsp n'í987231/CE), o qual não tem efêito suspensivo, e ainda não foi

apreciado pelo STJ, conforme se pode conÍerir na cópia do processo que segue

anexa, bem como pode ser conferido diretamente por esta autoridade julgadora no

sítio eletrônico www.sti.tus.br, digitando o número í987231 no espaço de consulta

processual do referido srÍe.

Sêgue abaixo pr,nl da pagina www.sti.ius.br, com destaque (em vermelho)

na área aonde deve-se digitar o número do Recurso Especial acima referido:

o

!
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Cãsos dê imp.dhentoi o papcl do SD nâ
g.rartL da atuaçáo lsír. do julz
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Por Ílm, não é por demais infirmar ainda que a inÍormação contida nos

cadastros em siÍes pesquisados pelo Comissáo de Licitação, além de êstar

patentemente desatualizada, goza de presunção apenas relativa de veracidade (/uís

ÍanÍum), podendo tal presunção ser elidida por prova em contrário.

A esse respeito, vejamos osjulgados que seguem, com destaques nossos:

.,E[4ENTA: APELAÇÃO CÍVEL - SUSCITAçÃO DE DÚVDA. ESCRITURA
DE coMpRA E VENDA - REctsrRo DE BEM tMóvEL - tNFoRMAÇÃo
EQUIVOCADA - UMA DAS VENDEDOMS QUE APARECE COMO
DIVORCIADA, MAS QUE CoNTRARIU NoVAs NÚPCIAS , CERTIDÁo DE
cAsAMÊNTo euE coNrRADtz A DECLARAÇÀo Do TABEL|Ão,

DEFIN Do PERoENTUAL ALIENADo PoR oADA coNDÔ[4INo
EXAT - NECESSÍDADE - RrcoRoso FoRr\,lALtst\ro À ATtvÍDADE
cARToRÁRtA - DtRErro DE pRopRtEDADÊ REt\itANEscENTE DE CADA
CONDÔMINO. Câbe ao Oficial do Registío de lmóveis a anátise e
qualificação dos títulos apÍesentados pâra regisko ou averbação em sua
setuentia, devendo recusar regislro aquêlês que não se encontram em
conformidade com as disposiçôes legais e os princípios orientadores do
registro público, moÍmente quando o titulo apresente condições declaÍalórias
conflitantes e a p.ópria alienaÉo do condomínio se apresente duvidosa
quanto ao percentual de cada um dos condôminos que possuem patês
desiguais- Não provido."
(TJN4G Apelação Cível 1.0338.14.001946-8/001 , Relato(a): Des.(a)
Judimar BibeÍ, 3a CÂl\rARA CíVEL, jutgamento eín O2tO2t2O17 , públ caçào da
súínula em 21 l02nl17\

,.EMENTA: APELAÇÔES CRIfuIINAIS - TMFICO DE DROGAS , AUTORIA
E MATERIALIDADE COMPROVADAS. DEPOIMENTOS DE POLICIAIS.
vALtDADE - ABSOLVTÇAO - VIPOSStBtLtDADE - CONOENAÇÀO pELO
NARCOTRAFICO CONTIRIVIADA DOSIMETRIA DECOTF DA
AGRAVANTE DA REINCIDÊNoIA RECÔNHEoIDA A UfuI DoS RÉUs -
tNV|ABu rDADE - ATASTA|\4EN ro DA cAUSA Dt Dt[ítNUtÇÃo Do ART
33, s4o, DA LEr N.o .1.1.343/06 EM RELAÇÁo Ao RFU pRt[4ARlo _

rr,lpERTrNÊNctA - AUSÊNC|A DE pRovA buANro À DFDtcAÇAo A
ATIVIDADE DEI ITIVA OU PARTICIPAÇÃO EII ORGANIZACÀO
CRII\T4INOSA . RECRUDESCII\,1ENTO OOS REGIIVIFS C,qNCrN,qilOS
tNtctAls FtxADos Aos RÉus - pLEtro MtNlsrER|AL FUNDAMENTADo
EXCLUSIVAI\4ENTE NA HEDIONDEZ DO DELITO. DESCABIMENTO.
RECURSOS MINISTERIAL E DEFENSIVOS DESPROVTDOS. 1. Se a autoria
e a materialidade do crime de tráfico de drogas Íestaram comprovadas pelo
firme conjunto probatório , depoimentos dos policiais militares, q!e, in casu,
não tem motivo para ser desprezados -, náo há que se falar em absolvição.
2. As certidões de antêcêdentes cdminais no Estado de túinas Geíais
6â0 emitidaa poi mêio eletrônico. oogsuindo validade. assim. quando
oaigineis. indeoêndontementê da assinature do escrivão ou dê outío
esrvidorpúbtm
um dos réus todos os requisitos exigidos, ume vez quê primário, sêm maus
antecedenles e ausente comprovação inequívoca da prévia e relterâda
participação em atividades cflminosas que extÍapole a mera permanênciâ
ínerente ao crime de káfico de drogas -, consentânea se moslra a incidência
da causa de diminuição das Íepflmendas prevrsta no §4" do art. 33 oa Lêt n."
11.343/06 4. Ê possivel a fixaçao de regime pÍ.s.onal diverso do fechado,
bem como a substituição da pena pdvativa de liberdade por restritivas de

l'l.,Lrr Ll- i
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direitos, aos condenados por Íáfico de drogas (obedecidos os critérios
dispostos nos arts- 33 e 44 do CP), espêcialmentê quando beneficiados pela
minoÍante prevista no art. 33, §4o, da Lêi n.o í1.343/06 , ciÍcunstância que
afasta a hediondez do delilo. Precedentes do STF (HCs n.o 97.256/RS,
111.840/ES e 118.533/MS). 5. Recursos não providos."
(TJMG - Apelação Crimina, Í.0024.15.0'10999-9/001 Relato(a): Des.(a)
Eduardo BÍum, 4a CÂMAFiA CRiMINAL, jutgâmento ên O1tO2t2O17,
publicação da súmula en 0A102/2017)

É de se ver, portanto, a toda êvidência, que não se sustenta a decisão de

inabilitação ora recorrida.

Diante do exposto, requer que seja revogada ou reformada a decisão de

inabilitação da ora recorrente, para que reste a mesma habilitada no cêrtame.

PM
Fts\,*"

Pede deferimento.

De Fortaleza-CE para São Be io de 2022

Construções EIRELI
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Prôcesso Judicial Eletrônico: https://pje.tri5 jus.búje/Painevpâirlel usuârio/documentoHTML seâm?..

pRocEsso N": 0808987-15.2020.4.05.0000 - AçÃO RESCISÓRA

RELATÓRIO

O DESEMBÂRGADOR Ff,DERÁL CID MARCONI: Cuida-se de Ação Rescisória, com
pedido de tutela de urgência, proposta pela Empresa PUCON CoNtruções Ltda., antiga LRM
Comércio e Construçõcs Ltda. em face do Ministério Público Federal e da União Fedeml, com
amparo no art. 966, V (manifesta violação a norma jurídica) e Vltt (for fundada em eÍÍo de fato
verificável do exame dos autos), ambos do CPC, com vistas a desconstituir decisão proferida nos
autos do Processo n' 0001890-16.2012.4.05.8103, em que cofldenada a LRM Comércio e
Construções Ltda. às seguintes sanções: a) pagamento de multa civil no valor de R$ 120.000,00
(cento e vinte mil reais); b) proibiçâo de conhatar com o Poder Público ou receber bereÍicios ou
incentivos Íiscais ou crediticios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa
jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de 5 (cinco) anos.

A paíte Autora, em extensa petição inicial, sustenta que a sua condenação se dera por fatos não
alegados concretamente na petiçâo inicial, e apenas com base etn Relatório elaborado
unilatemlmente pela CGU, bem assim que o arcabouço prcbatóiio não fomeceria elementos para
sustentar a condenaçâo, não havendo qualquer respaldo para a conclusão â que chegou o Juizo de
Primeiro Grau, de que a Empresa teria concorrido pam o cometimcnto de ato de improbidade
consistente no direcionamento do processo licitatório, já que as únicas provas relacionaclas seriam
duas Notas Fiscais emitidas pela Empresa e supostamente r€digidas por servidora da ptefeifura.

lndeferido o pedido de tutela de urgência, a parte interpôs Agravo Interno.

Em contestação, o Ministério Público Federal, referindo-se à alegação de violaçào a normajuridica,
afirma que, rrnos termos de pacifica ju sprudência do Superior Tribunal de Justiça, o permissivo
em questão requer violação frontal da liteÍalidade da norma juridica, nâo cabendo reapreciar fatos e
provas produzidas ou analisar se foi coneta a inteeretação a elâs conferida pelo âcórdâo
rescindendo".

Nessa liúa, conclui não ser possivel rever as provas para sindicar a conclusâo do Juizo de p meiro
Grau no seltido de que estaÍia demonstrada a participação da Empresa AutoÍa na fraude licitatóÍia.

A Uniâo Federal também contesta o feito, afirmando não estar presente hipótese de rescisão,
notadamente porque a violação a norma jurídica que enseja a rescisão do julgado deve ser
estridente, clata, não se peÍmitindo o uso de Açào Rescisória paÍa simples revisão de fatos e
prova§.

Afima, ademais, que nào está presente o clIo de fato, porque as questôes suscitadas na Ação
Rescisóriâ representam exatamente os pontos controveúidos sobre os quais se prcnunciou o Juízo
de Primeiro Orau.

Alegaçôes fi nais apresentadâs.

lÍrstado a se manifestar na qualidade d€ custos legis, o Ministério Público Fedffal reputou
desnecessário novo pronunciamento.

É o relatório.

Iol l0 18/051202211:40

P M 5,.H,
FLsl,No-/Pf



Processo Judicial Eletrônico:

PROCESSO N': 0808987-1s.2020.4.05.0000 - AÇÂO RESCTSÓRIA

voTo

O DESEMBARGADOR FEDERAL CID MARCONI: Cuida-se de Açâo Rescisória ajuizada
com amparo Iro art. 966, V (violação manifesta de normâ jurídica) e VI1I (eno de fato) do CpC.

Do Cabimento dâ Àção Rescisóriâ

Inicialmeote, verifica-se cabível a Açâo Rescisória, por voltâr-se cortra decisão de mé to,
transitada em julgado em 06112/2019, tendo sido â ação propost^ efi 2710712020, antes, portanto,
do biênio decadencial, bem assim por apontar, como hipótese de rescisão, violação mânifesta de
normajuridica e erfo de fato, na forma do aÍ. 966. V e VIII do CPC.

Mérito da Ação Rescisória.

O primeiro argumento apresentado pela Autora para posfular a desconstituição da sentença
condenatória por ato de improbidade administrativa é o de que a condenação se dera por fatos não
alegados concretamente na petiçâo inicial, e apenâs com base em Relatório elabomdo
unilâteralÍnente pela CGU, que não poderia subsidiar as conclusões a que chegou o Mâgistrado
prolator da sentença.

Embora a i cial da Ação Rescisória não aponte explicitamente violação ao art. 492 do CpC,
depreende-se que ela descreve violação âo principio da congruência, na medida em que aponta o
descompâsso entre as condutas descritas lla inicial da Ação de lmprobidade Administtativa e a
sentença condenatória, que se pretende rescindir.

Examinada com âtenção a inicial dâ Ação de lmprobidade n.007978-26.2005,4,05.8100 e o seu
aditivo, ó de se concluir que a prctensão rescisóda merece prospcrar.

O Ministério Público Federal narrou ali, no que se refere à Empresa LRM Comércio e Construções
Ltda., irregularidades na execução de duas obras e, também, que diversas Notas Fiscais emitidas
por algunas das Empresas Rés teriam sido preenchidas por Elizâbete Porto Mâgalhàes, que viria a
ser servidora da Prefeitua, o que estaria provado por Laudo Técnico Grafológico, sendo que duas
dessas notas tcdam sido emitidas pela empresa LRM Comércio e Conshuções Ltda.

Em p meiro lugar, observa-se que aquela ação tem como lastro probatório unicamente o Relatório
da CGU (coffoborado por Lâudo Grafotecnico da Policia Federal), que, segundo consta, realizou
uma devassa üas contas Municipais, com exame de todos os Convênios realizados com o
Município de GranjrcE envolvendo verbas federais, e rcspectivos vinculos contratuais deles
decoEentes.

Tanto assim que o Juizo de Primeiao Gmu determinou a eúenda à iniciâI, que a câda passo faziâ
referências a partes do Relatório da CGU, para que descrevesse com mais clareza as condutas
imputadas a cada um dos Réus, e, mesmo depois de cumprida a diligência, aindâ rejeitou âlglmas
imputações de plâno, posteriormente desmembmndo a ação em diversas outras, dado que seria
inviável o processamento da demanda como proposta idcialmente.

P M s",B
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Processo J udicial Eletrtuico:

Nesse ponto impofta esclarecer que os autos eram Íisicos e a posterior digitalizaçã0, após o
desmembramento do feito, tomou ainda mais diÍicil o seu manuseio.

A despeito disso, e no que inteÍessa ao caso em exarne, foi possivel obsewar que a idcial não
descreve como a EmpÍesa teria concorrido para fraudar as licitaÇôes de que paÍticipou, tampouco
há um liame lógico entre a conduta descrita, de emissão de duas Notas Fiscais pela Empresâ LRM,
com paúicipação da servidora Municipal, para pagamelrto dos serviços contratados, e a suposta
fraude a licitação que precedeu â conhatação, senão vejamos:

"PROGM\4A: SANEAML\TO BÁSICO

(Total de Convênios: 06, conforme os objetivos)

(...)

3 - Objetivo: Fomentar as ações de saneamento a partir de critérios epidemiolôgicos pam
a prevençâo e controle de agravos, bem assim atender munisipios som até 30.000
habitantes (fls.1291131 do PA e Fasciculo II I da Caixa n.03).

Irregularidadesr A documentação pertinente ao Coflvênio SIAFI n"439.306, bem como
a vistoria r, /oco, demonstra que a importância de R$ 7.421,75 (sete mil, quatocentos e
vinte um reais e setenta e cinco centavos) foi aplicada na obra sem nenhuma justificativa
da Prefeitura, considerando-se, assim, itens pagos e não executados pela empresa LRM
Comércio e Construções LTDA (CNPJ n." 03.669.838/0001-60).

(...)

5 - Objetivo: Fome[tar as açôes de saneamento a partir de critérios epidemiológicos para
a prevenção e controle de agÊvos, bem assim atender municipios com até 30.000
habitantes (fls. 132/136 do PA e Fascículo IX da Caixa n"03).

Irregularidades: Da documentação referente ao Coflvênio SIAFI n" 478.681, bem como
da vistoria /, loco nas obras, foi apurado que a empresa LRM Comércio e Construções
LIDA alterou as especificações técnicas previstas no plano de trâbalho, com a utilizaçào
de material de menor custo.

(...)

Não obstante as irregxlaridades supramencionâdâs, foi averiguado que nos endereços
constantes dos documentos e notas fiscais referentes aos Convênios de números 3.682/01.
3.205/0t, 3.4s4/01, 3.016/01, 1.587/00, 2.130t00, 3.44710t, 693/02, 2.233/0t,1.615t02 e
3.450/01, onze, das doze empresas pesquisadas, não foram Iocalizadas no local informado
ou tinham indicios de não funcionamento cf. fls. 139/148 do pA e Fascículos I e lX e XIV.
da Caixa n"03.

Valendo âcrescentar, por opo uno, que, de acordo com exames nos processos de
pagsmentos, diversas notas fiscais de seis emp.esas distintâs, foram manuscritas pelo
mesmo puúo, o que revela evidências de conluio entre as empresas € a Prcfeitura de
Granja (fls. 149/150 do PA Fascículo ÍII, da Caixa 01).

Quanto âo fato supramenciorado, sobreleve-se que, de acordo colr os Laudos de Exame
GÍafolécnico 'de números 467104-SNCE e 471/04-SR-CE, emitidos pelo Departamento
de Policia Fedeül no Estado de Ceatá, tais notas fiscais (teferentes às empresas pHR
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Proceso Jüdiciâ1 Elet.ônico: hnps://pje.trl5 jus.br/pjenainel/painel-usuaúo/documentoHTML.seam,

Construções e lncoeorações LTDA, Monteiro Construqões LIDA, L.R.M Comércio e

Conshuções LIDA, Agroágua Irigação LIDA, Meridional Engenharia LIDA, EMIN
Empreendimentos Imobiliários do Nordeste LIDA, Construtora Santo Expedito LIDA,
Consffutora e Imobiliária Athenas LIDA e Construtora Cariri LIDA) fomm preenchidas
pela seruidora municipal Elizabete Porto Magalhães, o que demonstra,
insofismavelmente, a existência de atuação concertadâ entre a administração municipal e
tais empresas.

(...)

DA CONDUTA ÍMPROBA DA Ú ELIZABETE PORIO MAGALHÃES

(ART. 10, VIII, XII, e Afi. ll, capuÍ daLei 8.429192\

Como já íoi mencionado antes, os exames grafotécnicos realizados pelo Policia Federal
comprovaram que a servidora municipal Elizabete Porto Magalhães preencheu, de púrio
punho, notas fiscais de pelo menos seis empresas vencedoras de proccdimentos
licitatórios promovidos pelo Município de Cranja.

Como se vê, a referida servidora paÍticipou do conluio existente entre as empr€sas
vencedorÀs dos certames e os gestores úunicipâis de Grânja, sendo também
responsável pelos danos causados ao PatÍimônio Público, além de atentar contra a
moralidade administrativa. Por essas mzões, deve responder por inliingência ao disposto
no art. 10, I, VIII e XII daLer 8.429192).

Com a emenda à inicial, foi acrcscentado o seguinte:

"Condutâ ímproba da servidora Elizâbete Porto Mâgâlhães

No item 8.14 consta que as notas fiscais emitidas pelas empresas Meridional ConstruÇões
Ltda, R.O. dâ Frota Construções Ltda, A.T Projetos e Com. de Matedal de ConstÍuções
Ltda, Cons[utora Boa Esperança Ltda, EMIN Empreeldimentos Imobiliários do.
NoÍdeste Lida, Igor Construçôes Ltda., Conshutora Cariri Ltda, Agroágua Irrigação Ltda,
Monteirc Construçôcs Ltda e Construtora Safto Isidro Ltda foram escritas € preenchidas
todas por Elizabete Porto Magalhães, agente administrativo da prefeitura de Gmnja-CE.

O mesmo se diga relativamente às notas fiscais apresentadas pelas empresas Constnrtora
Santo Expedito Ltda, PI-IR Construções e incorporações Ltda, Monteiro Construções
Ltda, LRM Comércio e Construções Ltda, Construtora e tmobiliária Athenas Ltdâ,
Monteiro ConstÍuções Ltda e Construtom Ca ri Ltda. apontadas no itcm ll.2 (fls.
178/179).

Os laudos de exame grafotécnico acostados ao Vol.7, rcspectivâmente às fls. 1.335/1.339
e 1.42611430, confrÍmam os fatos trazidos à baila pelo reiteÉdamenre citado Relâtório de
fiscalização da CGU.

(...)

Conduta ímproba dâ empresâ LRM Coúercio e Construções LTDÀ

As i[egularidades do item 7 do relatório (Vol. 1. - fls. 158/160) atinem ao convênio
2233101, tambéÍr1 ajustado com a FLINASA, Íicando a execução a cargo da Ernpresa
LRM Comércio e Construções LIDA, que segundo. consta, não executou o objeto do
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aludido convênio, consistente na instalação do total de 1.90m de "Tubo DEFOF0 Dn
150mm- CARDINALI", orçado em R$ 32.918,00.

O item 9 do Relatório ('Vol. I - fls. 161/t65) também alude a uma irregulâridade praricada
pela suso citada empÍesa, que teria alterado as especificações técnicas do plano, de
habalho do objeto do Convênio 1675102 (Vol. 15 fls. 3345/3484), consistente na
consÍução de sistema d€ abastecimento de água com vazão insuficiente pârâ o
atendimento da população local, uma vez que foi utilizado tudo de PVC de 50 mm em vez
dos 75 mm oiginalmente pâctuados. Ressalte-se que cio montante de R$ 47.91t0,80
somente foram efetivamente pagos ao licitante -vencedor a quantia de R$ 47.0?0,33',.

Note-se, poÍanto, como dito, qlre não há qualquer descrição de como teria ocorrido fraude no
procedimento licitatódo nem muito menos qual fora a paÍicipaçào da Empresa LRM, tampouco se
estabeleceu um liame lógico entre o preenchimento das Notas após a conclusão das obras com
participação da servidora Municipal, para pagamento dos serviços contratados, e a licitação que
precedeu a contratação.

Pois bem, quanto às iúegularidades na execução das obras, imputadas à Empresa LRM Comércio e
Representações Ltda., o Juízo de Primeiro Grau as rejeitou, pot considerar insuficientes as provas
apresentadas, notadamente ante a conclusão das obras e encerramento dos convênios.

Eis o trecho da sentença:

"2.3.3. Dos atos improbos imputados à empresa LRM Comércio e Construções Ltda. na
execução dos Convênios n' 2233101 e 1675102 Assevera o MPF que o Municipio de
Granja celebrou os Convênios n' 2233101 (SIAFI 439306) e 1675/02 (SIAft 478681)
com o Ministório da Saúde, objetivando a execução do sistema de abastecimento de água
nas localidadcs de Santa Terezinha e Folha Larga, respectivzunente, sendo confatadâ a
empresa LRM Comércio e Construçôes Ltda. para a realização das referidas obras.

Com esteio no rclatório de íiscalização da CGU (fls. 158/160 do

processo originriLrio), o MPF defendc que, em relâção ao Convênio nó 2233101, a empresa
LRM Comércio e Construçôes Ltdâ. executou a obra em desacordo com o plano de
Trabalho, prejudicando o objeto conveniado, uma vez que teria instalado 750m de Tubo
de FOFO PN-125 DN l50mm (R$ 22.650,00), quando deveda rer instalado t.090rn (R$
32.918,00) do citâdo material.

Já no que conceme ao Convênio n' 1675, aduz o MPF que a fiscalizâção da CGU
identificou as seguintes irregularidades: a demandada deveria tú proporcionado o
abastccimento de água, por meio de poço piofurdo! com uma vazão de 12,50m7h, mâs
propiciou uma vazão de apenas 6,00m7h, insuficiente para o uso da comunidade atendida;
utilizou tubulação de PVC do 50mm parâ captaçâo da água, quando deveria ter usado
tubulação de 75mm; iniciou a rede de distÍibuição com tubulação de 85mm, quando
deveria ter utilizado tubulação dc t00mm; utilizou kits de ligações domiciliares sem
hidrômetro, quando o contrâto previâ kit com hidrômctro_

Todavia, confolme exposto em item anteÍior, o MPF não requereu a realização de perícia,
a fim de comprovar em Juizo a ocoúência das supostas irregularidades detectadas pela
CGU na fase pré-processual, ônus que lhe competia.

Nesse caso, além de não comprovadas as alegadas irregularidades, não há elementos nos
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autos que possibilite afe ! com certo grau de probabilidade e certeza, a devida extensão
do suposto dano ao erário, tampouco o percentuâl da obra efetivamente executado.

Assim, nâo tendo se desincumbido do ônus de demonstmr cabalmente a existência das
refe.idas iregularidâdes, resta prejudicado o acolhimento dâ prctensão ministerial neste
ponto.

Registre-se, por fim, que os convênios em alusão encontram-se com a situação
"colcluido" no site do PoÍal da Transparência, o que reforça o posiciooamento acercÀ dâ
ausência de improbidade na execução dos objetos conveniados".

Restou a ser examinada, portânto, a conduta descrita na inicial, de que a servidora Elizabete Podo
Magalhães, servidora Munjcipal, teria preenchido diveBas Notâs Fiscais, dentre as quais duas da
Empresa LRM.

Examinando esse fato, o Juízo sentenciante chegou à conclusão de que teria havido fraude no
procedimento licitatório.

Ora, conquaüto hâja referência ao art. 10, VIII, da Lei n. 8.129192, ao se descrever a conduta da
servidora MuDicipal de pteencher Notas Fiscais emitidas por algumas das Empresas vencedoras das
licitações, não se descreveu, nem mesmo com relaçâo a ela, em que teria consistido a ftaude nos
procedimentos licitâtório, nem se imputou à Empresa LRM concoÍência em fraude à licitação.

Da leifura do longo trecho da sentença sobÍe esse ponto, tampouco se pode infeÍir em que teda
consistido a fraude à licitaçâo para a qual teria concorrido â Empresa LRM e pela qual fora
condenada,

Pelo que se infere da sentença, sugere-se que a Empresa não existiria, porque no Relatório da CGU
há a descrição de uma visita ao endereço údicado, no arro de 2004, em que não se teria achado a
porta do estabelecimento.

Enhetanto, nos mesmos autos, há certidâo do Oficial de Justiça, datada de 2006, afirmando que foi
âo endereço indicado, na Rua Padre Perdigão Sampaio, n. 476, e que a entrada do imóvel estaria na
"esquina com Rua Mendes Júnior", bem assim que encontrou uma pessoa de nome ,,Ednaldo da
Silva Abreu", que declarou ter habalhado por aproximadamente 4 (quatro) anos na Empresa LRM
Comércio e Construções Ltda., como Almoxarife, e que â referida EmpÍesa teÍia fechado em 2005,
o que colaobora a iflfolÍnação dada em Juizo pela Empresa.

Além do mais, o próprio relatório da CGU dá conta de que as obras foüm concluídas e enhegues e
a própda sentença rejeitou as acusações de irregularidades na execução das obras formuladas
contra a LRM, de maneira que há flagante contmdiçâo cntrc as premissas e a conclusão da
sentença nesse sentido.

É de se registrar, ainda, que a Empresa continuou ativa e realizou alieraçôes em seu Contrato
Social, preservando o CNPJ, não se esquivando, portanto, de suas obrigaçôes legais, tanto assim
que veio a Juízo buscar a rescisão dojulgado, realizândo regulamente o depósito prévio.

Assim, conquanto se trâte de um caso limítrofe, no que se refere ao reexame de provas, porque
inevitável fazêlo em algum grau, é possivel verificar a ofensa ao principio da congnréncia apenas
em se cotejando a inicial da Ação de Improbidade e o teor da sentença condenatória, na medida em
quc a sentença condena a Empresa por fraude a licitação, conduta que I1ão está minimamente
descdta na inicial.

l8/05/2022 1t.,10



Processo Judicial Eletrônico: https /pje.r.f 5. jus.hr/pj

Percebe-se, tambêm, ausência de liame lógico entre as pÍovas relacionadas pela sentença e a

conclusão a que chegou, porque o fato de as notas cstarem redigidas por sewidor da Prefeitura,
conquanto se tratc de conduta irregular, cuja apuação mereceria aprofundamento, nada diz acerca
de fraude no procedimento licitatório que precedeu a contratação e, por conseguinte, à emissão das
Notas.

Ademais, as Notas indicam valores compatíveis com os serviços realizados, nâo revelândo gastos
estranhos ao objeto licitado ou injustificados.

Em face do exposto, julgo procedente a Àçâo Rescisória para, em juízo rescisório, reconhecer a
improcedência do pedido deduzido pelo Ministério Púbiico Federal, na Ação de lmprobidade
Adminishativâ n" 0001890-16.2012.4.05.8103, contla a Empresa LRM Comércio e Conshuções
Ltda. Sem condenação em honorários advocaticios de sucumbência, a teor do ârt. 18 da Lei n"
'7.347t85.

Com ressalva do meu posicionamento pessoal quanto à matéria, deixo de condenar o Réu em
honorários advocaticios de sucumbência nesta Ação Rescisória, dado o enteÍrdimeÍto mâjoritário
desta Corte no sentido de que a isenção de que tata o mencionado art. 18 da Lei 1.7.341185
tambem se aplica à respectiva Açáo Rescisóna.

Prejudicâdo o Agravo Intcrno,

É como voto.

PROCESSO N.: 0808987- 1s.2020.4.05.0000 - ÂÇÀo RxscrsóRrÀ
AUTORI PUCON CONSTRUÇÕES LTDA
ADVOGADO: Clarissa Gonçalves Brasil
RnU: UNIAO FEDERAL e outro
RELATOR(A): Desembargador(a) Federal Cid Marconi Gurgel de Souza - Pleno

EMENTÀ

PROCESSUAL CrVrL. AÇÁO RESCTSÓRIA. ÁRT. 966, V e Vrrr DO CpC/201s.
IMPROBIDADE ADMINISTRÁTIVA. ALEGAÇÕES DE OFENSA AO PRINCiPIO DA
CONGRUÊNCIA, DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÀO E
DESPROPORCIONALIDADE DÁ PDNÀ.

1. Cuida-se de Ação Rescisória, com pedido de tutela de uryência, proposta pela Empresa PUCON
Construçôes Ltda., antiga LRM Comércio e Construções Ltda., em face do Ministério público
Federal e da União Federal, com amparo no art. 966, V (nanifcsta violação a nonna jurídicâ), e
VIll (for fundadâ em erro de fato verificávcl do exâme dos autos), ambos do CpC, com vistas a
desconstituir decisão proferida nos autos do Processo no 0001890-16.2012.4.05.8103, em que
condenada a LRM Comércio e ConsiÍuções Ltda. às seguintes sânções: a) pagamento de multa civil
no valor de R$ 120.000,00 (cenio e vinte mil rcais); b) proibição de contmrar com o poder público
ou recebcr beneficios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por
intermédio de pessoajuridica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de 5 (cinco) anos.
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2. A parte Àutom sustelta que â suâ condenação se dera por fatos não alegados concretamente na
petição inicial, e apetas com base em Relatório elaborado unilateralmente pela CGU, bem assim
que o aÍcabouço probatóÍio nâo fomece a elementos para sustentar a condenaçâo, não havendo
qualquer respaldo para a conclusão a que chegou o Juizo de PÍimeiro Grau, de que a Empresa teriâ
concorrido para o cometimento de ato dc improbidade consistente no ditecionamento do processo
licitatório, já que as únicas provas relacionadas seriam duas Notas Fiscais emitidas pela Empresa e
supostamente redigidas por seÍvidora da Prefeitura.

3. Indeferido o pedido de tutela de uryência, â pârte interpôs AgBvo Intemo.

4. Em contestação, o Ministério Público Federal e a União Federal afirmam não estâr presente
hipótese de rescisão, íotadâmente porque a violaçâo a norma jurídica que enseja a rescisào do
julgado deve scr estridente, clara, não se permitindo o uso de Açào Rescisória para simples revisâo
dc fatos e provas. Sustenta-se, ademais, que não está presente o erro de fato, porque as questões
suscitadas na Ação Rescisó a representam exatamente os pontos controveíidos sobre os quais se
pronunciou o Juízo de Primeiro Crau.

5. Embora a inicial da Ação Rescisória não aponte explicitamente violação ao art.492 do CPC,
depreende-se que ela descreve violação ao principio da congruência, na medida em que aponta o
descompasso entre as condutas descritas na inicial da Ação de Improbidade Administrativa e a
sentença condenatória, que se pretende rescindir

6. Examinada com atençâo a inicial da Ação de Improbidâde n' 007978-26.2005.4.05.8100 e o seu
aditivo, é de se concluft que a pretensâo rescisó a mercce prosperar O Ministério Público Federal
naüou ali, no que se refere à Empresa LRM Comércio e Construçôes Ltda., irregularidades na
execução de duas obras e, também, que diversas Notas Fiscais emitidas por algumas das EmpÍesas
Rés teriam sido preenchidas por Elizabete Porto Magalhâes, que viria a ser servidora da Prefeitura,
o que estaria provado por Laudo Técnico Grafológico, scndo que duas dessas Notas teriam sido
emitidas pela empresa LRM Comércio e Construçôes Ltda.

7. Quanto às iÍegularidades na execução das obras, imputadas à Empresâ LRM Comércio e
RepresentâÇões Ltdâ., o Juízo de Primciro Cmu as rejeitou, por consideÍar insuficientes as prcvas
apresentâdas, notadamente ante a coÍclusão das obras e encerramento dos Convênios,

8. Restou, pofianto, a conduta descrita na inicial, de que a servidora Elizabete Porto Magalhães,
sewidora Municipal, teria pÍeenchido diversas Notas Fiscais, dentre as quais duas da Emprcsa
LRM. Examinando esse fato, o Juízo sentenciante chegou à conclusão de que teria havido fraude
no procedimento licitatório.

9, Entretanto, nâo há na petição iniciâl qualquer descrição de como teria ocorido fraude no
procedimento licitatório nem muito menos qual fora a participaçâo da Empresa LRM, tampouco se
estabeleceu um liame lógico entre o preenchimento das Notas após a conclusão das obras com
participação da servidora Municipâl, paÍa pagâmento dos serviÇos contratados, e a licitação que
precedeu a contratação.

10. A leitura do longo trecho da sentençâ sobrc esse ponto tampouco esclarece em que teria
consistido a, fraude à licitação para a qual teria concorrido a Empresa LRM e pcla qual fora
condenada. E possivel inferir apenas que a sentença aponta para a inexistência da Emprcsa, porque
no Relatório da CGU há a descrição de uma visita ao endereço indicado, no ano de 2004, em que
não se teria achado a porta do estâbelecimento.

ll. Entretanto, há Certidão do Oficial de Justiça indicando o contrário e o próprio Relatório da
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CGU dá conta de que as obras foram concluidas e enftegues e a sentença rejeitou as acusações de
irrcgularidades na execução clas obras formuladas contra a LRM, de maneira que há flagrante
contradição enhe as premissas e a conclusão da sentença nesse sentido.

12. É de se regishar, ainda, que a Empresa continuou ativa e rcalizou alterações em seu Contrato
Social, preservando o CNPJ, não se esquiva[do, portanto, de suas obrigações legais, tanto assim
que veio a Juízo buscar a rescisão dojulgado, realizando regularmente o depósito prévio.

13. Conquânto se trate de um caso limitrofe, no que se refere ao reexame de provas, porque
inevitável fazê-lo em algum grau, é possivel verificar a ofensa ao principio da congruência apenas
em se cotejando a inicial da Ação de Improbidade e o teor da sentença condenatória, na medida em
que a scntença condena a Empresa por fraude a licitação, conduta que não cstá minimamente
descrita na inicial.

14. Áção Rescisória julgâda proced€nte para, em Juízo rescisório, recoúecer a improcedência do
pedido deduzido pelo Ministério Público Federal, na Ação de Improbidade Administrativa n'
0001890-16.2012.4.05.8103, contra a Empresa LRM Comércio e Construções Ltda. Sem
condenação em honorários âdvocatícios de sucumbência, a teor do aÍ. 18 da Lei n'7.347185.

15. Sem honor.fuios advocatícios dlr sucumbência nesta Ação Rescisóriâ, dado o entendimento
majoritário desta CoÍte no se[tido de que a isenção de qlte trata o aÍt. 18 da Lei n. 7.347185 também
se aplica à respectiva Açâo Rescisótia. Com ressalva do posicionamento pessoal do Relator nessc
ponto.

PROCESSO N.: 0808987- l5.2020.4.0s.0000 - AÇÃO RESCTSÓRrA

ACÓRDÂO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em que são paÍes as acima identificadas, decide o
Pleno do Tribunal Regional Federal da 5' Região, por maioria,julgar procedente a Ação Rescisória,
nos termos do relatório, voto do Dcsembargador Relator e notas taquigráficas constantss nos autos,
que passam a integrar o presentejulgado.

Recife (PE), 04 de agosto de 202 I .

Desembargador Federal CID MÀRCONI

Relator
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O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIçA, com base nos seus registros
processuais eletrônicos, acessados no dia e hora abaixo referidos

CERTIFICA

que, sobre o(a) RECURSO ESPECTAL n. 1987231/CE, do(a) quat é Retator o
Excelentíssimo Senhor Ministro MAURO CAMpBELL N/tAReUES e no qual
figuram, como RECORRENTE, tVINtSTÉRlO púBLtco FEDERAL e, como
RECORRIDO, PUCON CONSTRUCOES EtRELt e, como OUTRO NOME.
PUCON CONSTRUCOES LTDA lvlE, advogados(as) CLARTSSA
GONÇALVES BRASTL (CE023602) e, como TNTERESSADO, UNIÃO,
constam as seguintes fases: em 10 de fevereiro de 2022, RECEBIDOS OS
AUTOS ELETRONICAMENTE NO(A) SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5" REG|ÀO; em 21 de marÇo de
2022, DISTRIBUÍDO POR SORTEIO AO MINISTRO I\ilAURO CAMPBELL
MARQUES - SEGUNDA TLIRMAj em 21 de março de 2022, CONCLUSOS
PARA DECISÃO AO(À) MINISTRO(A) MAURO CAMPBELL MARQUES
(RELATOR) PELA SJD; em 28 de marÇo de 2022, PROFERIDO
DESPACHO DE MERO EXPEDIENTE DETERMINANDO VISTA AO
lvllNlsTÉRto púBLtco FEDERAL; em 28 de marÇo de 2022, ArO
ORDINATÓRIO PRAÍICADO - DOCUI\4ENTO ENCAÍV]INHADO À
PUBLICAÇÃO - puBltcAÇÃo pREVtsTA ?ARA 2gt\3t2\22; em 28 de
maÍço de 2022, DtSpONtBtLlzADo No DJ ELETRôN|CO - DESPACHO i
DECISÃO; em 29 de marÇo de 2022, PUBL|CADO DESPACHO i DECTSÃO
EM 2910312022: em 29 de marÇo de 2022, DtSpONtBtLtZADA tNTIMAÇÃO
ELETRÔNICA (DECISÔES E VISTAS) AO(A) IVINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL; em 29 de marÇo de 2022, D|SPONIB|L|ZADA INT V]AÇÃO
ELETRÔNICA (DECISÔES E VISTAS) AO(À) ADVOCACIA.GERAL DA
UNIÃO; em 29 dê marÇo de 2022, AUTOS COt\,,1 VTSTA AO tVltNtSTÉRtO
PÚBL|CO FEDERAL PARA PARECER; em 29 de ma-ço de 2022,
DISPONIBILIZADA COPIA DIGITAL DOS AUTOS À(O) I\,4INISTÉRIO
PÚBLICO FEDERAL; EM 08 dE AbÍiI dE 2022, MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL INTIMADO ELETRONICAIV1ENTE DA(O) DESPACHO / DECISÃO
EM OBlO4l2O22t em 08 de abril de 2022, ADVOCACTA-GERAL DA UNIÃO
INTIMADO ELETRONICAMENTE DA(O) DESPACHO / DECISÃO EIV]
OBlO4l2O22; em 25 de maio de 2022, PROÍOCOLIZADA pETtÇÀO
44194512022 (PARMPF PARECER DO tvlpF) Et\it 2SlOSl2O22: em 25 de
maio de 2022, RECEBTDOS os AUTos No(A) cooRDENADoRtA DE
PROCESSAIV]ENTO DE FEITOS DE DIREITO PÚBLICO DO I\iIINISTÉRIO
PÚBLICO FEDERAL; êm 25 de maio de 2022, JUNTADA DE pETtÇÃO DE
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PARECER DO MPF N'44194512022: em 25 de maio de 2022, CONCLUSOS
PARA DECISÃo Ao(À) MINISTRo(A) MAURo CAMPBELL IIIARQUES
(RELATOR). Certifica, por fim, que o assunto tratado no mencionado
processo e: DIRÊlTO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉR|AS DE
DIREITO PÚBLlCO, Atos Administrativos, tmprobidade Administrativa, Dano
ao Erário.

Certidão gerada via internet com validade de 30 dias corridos.

Estâ certidáo pode ser validada no site do STJ com os sêguintes dados:
Número da Certidão: 2899053
Código de SeguranÇa: 1458.88EC.3F18.CE2D
Data de geraçâo: 31 de maio de 2022, às 07:41:51
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